PARECER N°  119  , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 172, DE 2010, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 221, DE 2011
      De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe dispõe sobre o limite de horário para o término de competições esportivas realizadas no Estado, impondo sua finalização até as 23:15h (vinte e três horas e quinze minutos). Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de Lei n.º 221, de 2011, de autoria do Deputado Rafael Silva, que regulamenta o horário de competições esportivas no Estado, determinando que sejam finalizadas até as 23h (vinte e três horas).
As proposituras estiveram em pauta separadamente, tendo somente o projeto mais antigo recebido duas emendas.
Em seguida, o Projeto de Lei n.º 172/2010 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de relator especial. O referido relator proferiu parecer favorável à propositura original e à Emenda n.º 2, bem como manifestou-se contrariamente à Emenda n.º 1.

Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram anexadas pelo Presidente da Assembleia de ofício, nos termos do artigo 179, § 1º, do Regimento Interno desta Casa. Passando a tramitar conjuntamente, as propostas foram distribuídas à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de serem analisadas quanto ao mérito, de acordo com o que dispõe o § 9º do artigo 31 do regimento antes mencionado. Vencido o prazo regimental, foi designado relator especial para análise da matéria.
Após leitura das justificativas dos projetos, pudemos vislumbrar que a medida sugerida visa reduzir a violência, comprovadamente maior no período noturno.  Além disso, por ser o transporte coletivo menos eficiente no citado período, os espectadores permanecem mais tempo nas ruas esperando o retorno às suas residências, gerando incômodo nos arredores próximos aos locais das competições esportivas. As proposituras, portanto, objetivam a segurança de toda a coletividade, bem como a proteção do patrimônio público e privado. 

A proposição mais antiga, é dizer, o Projeto de Lei n.º 172/2010 propicia um quarto de hora a mais para a finalização das competições em tela, motivo pelo qual consideramos a mesma mais adequada para ser aprovada quando comparada ao projeto de lei a ela anexado. Da mesma forma, por dotar o projeto original de maior flexibilidade, posicionamo-nos favoravelmente às Emendas n.º 1 e n.º 2 apresentadas pelo mesmo parlamentar (Deputado Campos Machado), já que a Emenda n.º 1 protege os contratos já firmados, proporcionando espaço de tempo para a adaptação à norma, enquanto a Emenda n.º 2 excetua as situações que podem, comumente, ocasionar prorrogação do tempo dos eventos esportivos. Entretanto, para atribuir ainda mais maleabilidade à norma, julgamos conveniente sugerir uma subemenda à Emenda nº 2.

De fato, é sabido que no ano de 2014 ocorrerá, aqui no Brasil, a Copa do Mundo, cujo espetáculo é assistido por todo o planeta. Além disso, no ano de 2016, o Brasil também sediará as Olimpíadas, muito embora vá ocorrer somente na cidade do Rio de Janeiro. Pensando sobre as dificuldades de limitar horários em eventos internacionais de grande porte, sugerimos que seja acrescido o item 3 ao parágrafo único, consignado na Emenda n.º 2, do artigo 1º da propositura, nos termos da seguinte 

SUBEMENDA

Dê-se à Emenda n.º 2 a seguinte redação:

Artigo 1º - ..........................
Parágrafo único – O horário fixado pelo caput deste artigo não será observado nos seguintes casos:

1. quando o regulamento da competição estipular, como critério de desempate, prorrogação do tempo da partida e cobrança de pênaltis;

2. quando ocorrer paralisação do evento por interrupção de energia elétrica;

3. quando da realização de eventos esportivos internacionais.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 172, de 2010, bem como à Emenda n.º 1 e à Emenda n.º 2, esta última na forma da Subemenda ora apresentada, e contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 221, de 2011.
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